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			PREFÁCIO

			Compor este texto para apresentar um livro organizado e escrito pelos colegas da Rede Gaúcha de Estudos e Pesquisas sobre Educação Profissional – REGEPT converte-se em motivo de alegria. Esta Rede foi criada por um grupo de professoras/professores que se dedicam à pesquisa e militam na defesa da Educação Profissional e Tecnológica – EPT como política pública e vetor da educação e trabalho, sobretudo no que tange à educação das e dos trabalhadores. Cabe, portanto, antes, descrever o contexto de produção dessa obra, narrando um pouco da historicidade da Rede.

			Criada em maio de 2021, durante a pandemia causada pela covid-19, a REGEPT logo se converteu em possibilidade de diálogos, resultando em uma associação de pesquisas, planejamentos e atividades. A cada mês, reuniram-se as e os líderes de grupos de pesquisas dos Institutos Federais (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Rio Grande do Sul, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Farroupilha, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-Rio-grandense), da Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul – UNIJUÍ e da Universidade Federal de Santa Maria ­­– UFSM, que integram o Comitê Gestor, com o intuito de planejar atividades, socializar projetos de pesquisas, conversar e acolher os demais. Naquele ano, ainda, realizou-se o I Seminário da Rede Gaúcha de Estudos e Pesquisas sobre Educação Profissional, on-line, pela UFSM, e publicou-se o primeiro livro, narrando pesquisas realizadas pelos integrantes. No ano seguinte, houve a publicação de dossiês organizados pelos integrantes do comitê gestor da Rede e o II Seminário, organizado pela UNIJUÍ. Neste ano de 2023, mais um dossiê encontra-se em preparação, planeja-se o III Seminário, no IFRS, e publica-se este segundo livro. Estas atividades citadas são potencializadas pelas constantes iniciativas do Comitê Gestor da REGEPT, incansável no estudo e debate acerca das condições e fatos ligados à EPT, gerando atividades como reuniões, estudos e participação em eventos, mensalmente.

			A REGEPT é, portanto, um projeto novo, assumido de modo colaborativo por diversas pessoas com objetivos comuns. Trata-se de um potente espaço e tempo de produção conjunta, respeitosa e valorativa da Pesquisa em Educação Profissional e Tecnológica, entendida como um subcampo da Pesquisa em Educação, por suas especificidades políticas, por isso, epistemológicas e científicas.

			O livro que ora tenho a alegria de apresentar narra os estudos realizados por sujeitos que integram a Rede e pesquisadores convidados, todos trabalhadores de instituições no Rio Grande do Sul. Os capítulos abordam temas candentes para a análise da EPT no Estado e podem ser divididos em três seções temáticas: a primeira, relativa às políticas educacionais e ao contexto sociopolítico brasileiro; a segunda, centrada na contrarreforma do Ensino Médio; e a última, colocando em relevo aspectos característicos da EPT, como política inserida no atual contexto brasileiro.

			Com base nessa divisão temática, são organizados os capítulos que passarei a citar, objetivando fomentar o interesse pela leitura.

			O livro inicia com capítulo que destaca o pensamento gramsciano, em texto escrito por Lucília Machado, professora-visitante do IFRS. A autora retoma o pensamento político e pedagógico de Antonio Gramsci nos aspectos que lhe permitem analisar a proposta do denominado “Novo” Ensino Médio (Lei Federal nº 13.415/2017 e Medida Provisória nº 746/2016). Voltando-se para o contexto social capitalista, no capítulo seguinte, Adão Caron Cambraia, Neila Pedrotti Drabach, Adriana Toso Kemp e Maria Cristina Pansera de Araújo, do IFFar e UNIJUÍ, retomam o conceito de formação integral na educação dos trabalhadores, a contrarreforma, inseridos no contexto capitalista e, neste, os ataques à democracia. A seguir, Ricardo Antônio Rodrigues, também do IFFar, debate sobre os desafios ao currículo integrado, no interior dos projetos pedagógicos dentro dos IFs. Dando continuidade, segue texto de Maria Augusta Martiarena de Oliveira, Ana Sara Castaman, Josimar de Aparecido Vieira, Maria Cristina Caminha de Castilhos França, pesquisadores do IFRS, detalhando crítica à concepção de educação integral contida na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), se comparada aos referenciais que constituem os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs).

			Na segunda parte do livro, com referência ao “novo” Ensino Médio, encontram-se os capítulos seguintes. O primeiro apresenta uma análise das Diretrizes para a Educação Técnica Profissional de Nível Médio, Resolução do Conselho Nacional de Educação 1/2021. Escrito por professores do IFFar, Rozilene Vizzotto, Taniamara Vizzotto Chaves e Vanessa de Cássia Pistóia Mariani retoma esta Resolução, destacando seu distanciamento dos princípios articuladores dos IFs. A seguir, encontra-se capítulo que se propõe a refletir sobre os impactos da contrarreforma do Ensino Médio, sobretudo no que tange aos itinerários formativos. Foi escrito por pesquisadores do IFSul, Elisane Ortiz de Tunes, Catiúcia Klug Schneider, Cristhianny Bento Barreiro. Ainda sobre o currículo, o próximo capítulo debate sobre competências e o “novo” Ensino Médio. Este foi escrito por Márcia Amaral Corrêa Ughini Villarroel, Lucia Martins Giraffa e Luciane Amaral Corrêa Münch, pesquisadoras ligadas ao IFRS. Tem-se, a seguir, o texto de autoria de Renan Silveiro Rosa e Andréia Modrzejewski Zucolotto (IFRS), retomando o debate sobre o “Novo” Ensino Médio no que diz respeito à análise dos discursos de estudantes diante de seus futuros, o mundo do trabalho e a transição do EF para o EM. Em argumentação sobre o Ensino Médio ainda, Giselda Mesch Ferreira da Silva, Leandro Lampe e Mariglei Severo Maraschin, também ligados à UFSM, debatem sobre a relação desta etapa de ensino e o trabalho pedagógico dos professores. Finalizando essa parte, encontra-se o texto de Shirley Bernardes Winter e Mariglei Severo Maraschin, destacando as políticas EJA e EJA EPT, situadas na reforma do Ensino Médio. Esse bloco temático então caracteriza a segunda parte do livro, pondo em relevo o debate atualíssimo sobre este formato de Ensino Médio proposto de modo arbitrário em 2017 e, neste momento em que se envia o livro para a Editora, sendo considerado inadequado e motivo de diversos pedidos de revogação pelo país todo.

			Segue a terceira parte do livro com capítulos tratando de temas candentes para o debate sobre EPT. Incialmente, os sentidos de tecnologia veiculados pelos IFs em seus Planos de Desenvolvimento Institucional, tido como o documento matriz para a elaboração dos demais e orientando do trabalho pedagógico. Com autoria de Marcos José Andrighetto, Ana Sara Castaman e minha, objetivou-se analisar os movimentos de sentidos de tecnologia, este importante componente do processo constituidor e formador do ser humano no âmbito da descrição pedagógica da EPT nas demais políticas educacionais, vislumbrando a sua associação prioritariamente às tecnologias da informação e comunicação. Na sequência, há relato e análise da implantação do Ensino Médio Integrado no campus Erechim do IFRS, escrito por Daniela Fátima Mariani Mores, Juliana Carla Girotto, Marlova Elizabete Balke. Como continuidade, encontra-se texto que relata pesquisa sobre a formação de professores para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, escrito pelas pesquisadoras do IFSul, Caroline Silva Ferreira e Cristhianny Bento Barreiro. O estudo indicou que as políticas educacionais descrevem estratégias de formação de professores que não se consolidam devido a entraves estruturais e sociais, obstruindo o processo. No capítulo seguinte, lê-se uma abordagem sobre o Curso Normal na formação profissional feminina, em uma escola da Rede Municipal de Porto Alegre/RS, de autoria de Simone Rosanelli Dullius e Andréia Modrzejewski Zucolotto. Considerando constituir-se em vislumbre de inserção no mundo do trabalho, as autoras defendem o Curso Normal como pauta necessária na abordagem das políticas educacionais brasileiras.

			Tratam-se, desse modo, de quatorze textos, escritos por pesquisadores ligados à REGEPT, abordando temas fundamentais ao debate sobre EPT no Rio Grande do Sul e, ao mesmo tempo, relatando seus estudos e pesquisas, escolhas quanto aos aportes teóricos e metodológicos, registrando e consolidando um acervo de conhecimentos produzidos. Uma diversidade de temáticas na unidade que é o desafiador objetivo de construir pesquisa em Rede. Por ser desafiador também é humano e tornado possível com base na contribuição e dedicação de cada uma e cada um. Ao mesmo tempo, potencializa-se a Rede, os pesquisadores e, sobretudo, a causa comum: a Educação Profissional e Tecnológica como política voltada à educação de trabalhadoras e trabalhadores. Meu desejo, renovadamente alimentado, é ver a REGEPT ampliando seus espaços e tempos de produção coletiva, congregando cada vez mais colegas pesquisadores nesse objetivo comum.

			Aproveito ainda para parabenizar todas as pesquisadoras e pesquisadores que se dedicaram a compor capítulos. Seus esforços científicos encontram lugar e acolhimento na REGEPT. Ao mesmo tempo, destaco o empenho dos colegas Adão Caron Cambraia, Marcos José Andrighetto e Taniamara Vizzotto Chaves, ao assumirem essa atividade de compor e editar o segundo livro da Rede. Que se possa seguir assim, partilhando nossos esforços científicos e produzindo conhecimentos coletivamente!

			Com meu reconhecimento a todas e todos os autores e organizadores, um abraço fraterno e grato desde a UFSM.

			Liliana Soares Ferreira

			Professora Titular da UFSM

			Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação/UFSM

			Líder do Kairós – Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho, Educação e Políticas Públicas/UFSM

		

	
		
			PARTE I

			POLÍTICAS EDUCACIONAIS E O CONTEXTO SOCIOPOLÍTICO BRASILEIRO

		

	
		
			A ATUALIDADE DO PENSAMENTO PEDAGÓGICO DE GRAMSCI E A PRESENTE CONTRARREFORMA DO ENSINO MÉDIO

			Lucília Machado1

			Introdução

			Pretende-se, neste capítulo, resenhar alguns conceitos fundamentais do pensamento político e pedagógico do filósofo, jornalista, crítico literário e político italiano Antonio Gramsci2 em atenção à sua importância e grande atualidade para o debate sobre o chamado Novo Ensino Médio – NEM, instituído pela Lei Federal nº 13.415/2017, a partir da Medida Provisória nº 746/2016.

			Nascido na Sardenha, Itália, em 1891, Gramsci faleceu aos 46 anos em Roma, em 1937, após os maus-tratos recebidos por dez anos dos cárceres fascistas de Benito Mussolini, cumprindo os desígnios de Michele Isgrò, que ao ditar sua condenação à prisão por 20 anos, assim se pronunciou: “Por vinte anos devemos impedir que esse cérebro trabalhe!”3.

			Porém, na prisão, a mente de Gramsci operou com extraordinário vigor brindando a humanidade com uma obra reconhecida mundialmente, as 2.848 páginas de escritos em cadernos, mais tarde organizados e publicados em seis volumes temáticos4.

			Gramsci, nas suas reflexões sobre educação, atribuía à escola uma importante responsabilidade na construção, organização e propagação de uma nova cultura comprometida com a superação de conceitos e hábitos geradores da subalternidade das camadas populares e sua opressão.

			Tinha por alvos críticos a estrutura discriminatória da escola italiana e sua reprodução das desigualdades sociais. Esse é o principal, mas não único, ponto de convergência entre suas formulações e proposições e a crítica ao chamado Novo Ensino Médio.

			Em comum, a realidade da Itália do início do século XX e a brasileira dos primórdios do século XXI apresentam a crise da escola, especialmente a de nível médio, como um ingrediente da crise social mais ampla e profunda. Em ambos os casos, contradições sociais desembocam na oferta às camadas populares de um currículo munido de conteúdos imediatamente utilitários, sem fundamentação científica, cultura geral e efetiva preparação profissional.

			Nos dois casos, emerge o apelo à reforma do ensino. A empreendida por Gentile, ministro da educação de Mussolini, entre outubro de 1922 e julho de 1924, é vista por Gramsci como incapaz de responder à crise vivida pela escola. Isso porque fazia persistir a descontinuidade entre a escola elementar e a média e entre essa e a superior, fomentando a exclusão educacional e cultural. Em resumo, mostrava-se incompetente na compreensão e atendimento das novas demandas educacionais e culturais do mundo moderno.

			Entendendo estar no ensino médio o âmago dessa crise da escola, assim se pronunciou:

			Deve-se convencer a muita gente que o estudo é também um trabalho, e muito fatigante, com um tirocínio particular próprio, não só muscular-nervoso mas intelectual: é um processo de adaptação, é um hábito adquirido com esforço, aborrecimento e mesmo sofrimento. A participação das mais amplas massas na escola média leva consigo a tendência a afrouxar a disciplina do estudo, a provocar “facilidades” (GRAMSCI, 1968, p. 138-139).

			Gramsci ficaria bem incomodado com a flexibilização do desenho curricular introduzida pelo Novo Ensino Médio e as trivialidades, que sob o pretexto de que é preciso atrair o interesse dos alunos, vêm integrando os conteúdos dos chamados itinerários formativos. Em favor da unidade entre ciência e trabalho, entre as ciências humanas e da natureza, da educação integral, também ele clamaria pela revogação dessa contrarreforma educacional.

			Por que contrarreforma?

			No debate sobre o chamado Novo Ensino Médio (NEM), os críticos defensores de sua revogação têm utilizado o termo contrarreforma para qualificar essa política educacional. Coutinho se reporta a Gramsci para dizer o seguinte:

			Podemos supor assim que a diferença essencial entre uma revolução passiva e uma contra-reforma resida no fato de que, enquanto na primeira certamente existem “restaurações”, mas que “acolheram uma certa parte das exigências que vinham de baixo”, como diz Gramsci, na segunda é preponderante não o momento do novo, mas precisamente o do velho. Trata-se de uma diferença talvez sutil, mas que tem um significado histórico que não pode ser subestimado (COUTINHO, 2012, p. 121).

			Nesse sentido, a qualificação do NEM como uma contrarreforma significa admitir que ele nada ou pouco traz de novo, resumindo-se à restauração do passado. Porém, como Coutinho faz lembrar:

			Outra importante observação de Gramsci refere-se ao fato de que a contra-reforma não se define como tal, como um movimento restaurador, mas – tal como o faz o neoliberalismo de nossos dias – busca apresentar-se também ela como uma “reforma” (COUTINHO, 2012, p. 121).

			Ou seja, uma reorganização desse nível de ensino que se proclama reformista, mas que nas suas configurações revela-se comprometida com a velha ordem a ser restaurada. Isso é o que traz a Lei nº 13.415/2017, em consonância com a Medida Provisória (MP) 746/2016, que levou à alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada em 1996 (BRASIL, 2017).

			Esse instrumento legal estabeleceu, para o ensino médio, uma composição curricular formada por duas partes: de um lado, a chamada Base Nacional Comum Curricular, BNCC, composta por apenas Língua Portuguesa e Matemática, aprovada em 2018, e, de outro, cinco trilhas separadas mutuamente, denominadas de itinerários formativos. Ou seja, de imediato se vê a negação dos referenciais da escola unitária defendida por Gramsci.

			Nota-se, também, o aprofundamento dessa perspectiva divisionista por essa lei quando ela determina que tais percursos devem ser “[...] organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino...” (BRASIL, 2017). Ou seja, observa-se não somente a decisão de fragmentar o ensino médio, mas também o encaminhamento para a sua exponencial diferenciação.

			Cinco itinerários formativos fazem o fatiamento curricular. São eles: linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e sociais aplicadas e formação técnica e profissional.

			A Lei nº 13.415/2017 impôs também a adaptação dos direitos e objetivos de aprendizagem de todo o ensino médio à Base Nacional Comum Curricular e a não inclusão nessa formação geral de quaisquer outros componentes de caráter obrigatório além de Língua Portuguesa e Matemática sem que antes haja a aprovação dessa incorporação pelo Conselho Nacional de Educação e sua posterior homologação pelo Ministro da Educação.

			Essas duas disciplinas determinadas como compulsórias e previstas para serem oferecidas em comum a todos os alunos e nos três anos do curso devem cobrir 60% da sua carga horária, 1.800 horas, e não mais do que isso. Os 40% restantes (1.200 horas) são destinados aos conteúdos circunstanciais e aleatórios dos chamados itinerários formativos, podendo o aluno escolher – teoricamente – o de seu interesse.

			Deixam de ser comuns disciplinas como Biologia, Física, Química, Literatura, Geografia, História, Educação Física, Artes, Sociologia e Filosofia. A promoção do pensamento reflexivo e crítico fica, por conseguinte, prejudicada em favor da prioridade dada à preparação dos jovens para as avaliações externas, ao atendimento de demandas do sistema produtivo capitalista e às orientações de organismos internacionais. Mas, Gramsci assinala que “[...] não se pode destacar a filosofia da política; ao contrário, pode-se demonstrar que a escolha e a crítica de uma concepção do mundo são, também elas, fatos políticos” (GRAMSCI, 1984, p. 15). Ou seja,

			A história da filosofia, como é comumente entendida, isto é, como história das filosofias dos filósofos, é a história das tentativas e iniciativas ideológicas de uma determinada classe de pessoas para mudar, corrigir e aperfeiçoar as concepções do mundo existentes em todas as épocas determinadas e para mudar, portanto, as normas de conduta que lhes são relativas e adequadas, ou seja, para mudar a atividade prática em seu conjunto (GRAMSCI, 1984, p. 32).

			No quinto itinerário, destinado à formação técnica e profissional, a lei liberou outras “facilidades” como a incorporação na carga horária e conteúdo curricular das vivências práticas de trabalho do aluno no setor produtivo ou em ambientes de simulação. Da mesma forma, autorizou as parcerias das escolas com empresas e a atuação docente no ensino médio de profissionais considerados pelos sistemas de ensino como de notório saber em determinada especialidade, independentemente de ter ou não formação pedagógica ou mesmo acadêmica.

			A Lei no 13.415/2017 trouxe, também, prerrogativas para as instituições de educação a distância, que passaram a ter, mediante convênio e a critério dos sistemas de ensino, o direito de assumir a formação dos jovens do ensino médio. Essa lei também franqueou a organização do ensino médio em módulos com terminalidade específica. Assim, conteúdos fragmentados de formação profissional podem ser oferecidos aos estudantes do quinto itinerário formativo e, correspondente a cada um, certificados de qualificação para o trabalho.

			Como derivação da nova arquitetura do ensino médio, os processos nacionais de avaliação, ou seja, o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, passaram a ter que se referenciar nos critérios da Base Nacional Comum Curricular e demais arranjos dos itinerários previstos pela Lei no 13.415/2017.

			Um calendário para a implantação desse novo currículo foi previsto pela Portaria 521/21, assinada pelo então Ministro da Educação do governo Jair Bolsonaro, Milton Ribeiro (BRASIL; MEC, 2021). Mas, por conta das inúmeras pressões recebidas de diversos setores da sociedade brasileira críticos dessa contrarreforma, o esquema então programado foi suspenso pela Portaria no 627/23 do Ministro da Educação do governo Lula, Camilo Santana (BRASIL; MEC, 2023a). Essa interrupção foi determinada por 60 dias a partir do término da consulta pública criada pelo governo federal para avaliar a política em vigor e trazer novos balizamentos para o ensino médio.

			No Cronograma Nacional de Implementação do Novo Ensino Médio, instituído pela Portaria MEC no 521/21, constam esses prazos: elaboração de referenciais curriculares pelos estados e distrito federal – 2020, aprovação e homologação desses referenciais curriculares pelos respectivos Conselhos de Educação e formações continuadas dos profissionais da educação – 2021, implementação dos referenciais curriculares no 1º ano do ensino médio – 2022, nos 1º e 2º anos – 2023, em todos os anos desse ensino – 2024, monitoramento da implementação dos referenciais curriculares e da formação continuada aos profissionais da educação – 2022 a 2024. Complementarmente, a Portaria MEC 397, de 7 de março de 2023 (BRASIL, 2023b) acrescenta à Portaria MEC 521/21 um cronograma para os processos de avaliação de desempenho discente realizados pelo Saeb e aplicação do Enem, conforme as diretrizes do Novo Ensino Médio, em 2024.

			Essa suspensão do calendário nacional de implementação do Novo Ensino Médio é reveladora das disputas e contradições acerca dessa matéria. É importante lembrar que a Medida Provisória no 746/2016 e a Lei no 13.415/2017, vindas no governo Temer e logo após o impeachment da presidente Dilma Rousseff atropelaram os debates educacionais em curso e a implementação da importante Resolução nº 2, de 30 de janeiro de 2012, sobre as diretrizes nacionais curriculares para o ensino médio, formuladas após debates participativos e consultas a diferentes interessados (BRASIL, 2012).

			Ainda em 2016, foram intensas as movimentações, audiências públicas, seminários, manifestos e protestos públicos de entidades educacionais e científicas, movimentos sociais, docentes e estudantis contra essa contrarreforma, estabelecida de maneira autoritária.

			Nos reclamos por sua revogação e também a da BNCC, vários pontos são enfatizados. Em primeiro lugar, a concepção limitada dos objetivos da educação expressa pela superficialidade da matriz curricular e seu caráter empobrecedor e instrumental, que simplifica o currículo, reduz a formação geral, priva as pessoas, que mais precisam, do acesso ao conhecimento e a uma educação básica de qualidade. Exemplificam com inúmeros exemplos de como nos chamados itinerários formativos as disciplinas se reduziram a formações precárias, aleatórias, com pouco conteúdo ou nenhum relevante, comprometendo o futuro educacional e profissional dos estudantes. Lembra Gramsci que:

			[...] o conhecimento é poder. [...] não é suficiente conhecer o conjunto das relações enquanto existem em um dado momento como um dado sistema, mas importa conhecê-lo geneticamente, em seu movimento de formação, já que todo indivíduo é não somente a síntese das relações existentes, mas também da história destas relações, isto é, o resumo de todo o passado (GRAMSCI, 1984, p. 40).

			Estruturalmente, a matriz curricular do Novo Ensino Médio, além se ser intervencionista à dinâmica de cada escola, se degenera frente aos diversos problemas encontrados na sua implementação pelos estados. Com isso, os que clamam pela revogação dessa contrarreforma chamam a atenção para decorrências negativas como a desarticulação da educação básica brasileira, o aprofundamento das desigualdades educacionais e sociais, a promoção de uma formação precária para o trabalho precário.

			Precariedade que também advém dos já históricos problemas estruturais das escolas, sem disponibilidade de laboratórios e internet, e sem investimentos na formação do corpo docente. Assim, cada estado estaria pondo em prática de forma diferenciada esse novo modelo, ajustando-se ao propósito de baratear a educação escolar dos mais pobres.

			Em tal quadro, a contrarreforma concorreria para fragilizar as já conhecidas condições de trabalho dos professores. Os que ministram conteúdos não integrantes da formação geral têm sido levados a maiores sobrecargas e a atuações desviadas de suas habilitações profissionais. A propósito, sofrem danos também os cursos de Licenciatura diante da desvalorização das disciplinas e áreas que antes compunham os currículos do ensino médio.

			Por fim, mas não menos preocupante, as críticas apontam para a correlação entre essa contrarreforma do ensino médio e a privatização da educação evidenciada pelo interesse dos institutos e fundações privados no acolhimento pelos governos de suas pautas e agendas, na realização de parcerias lucrativas com os sistemas educativos visando à comercialização de seus diversos serviços e produtos e, com isso, levando ao fortalecimento do mercado privado da educação.

			Em uma perspectiva oposta, Cury resgata a amplitude e profundidade do significado do direito à educação:

			O direito à educação abrange tanto o cidadão, quanto a pessoa humana, na dimensão singular de cada qual (utsingulus), própria dos direitos civis, reforçada pelo direito público subjetivo à educação. A educação habilita a cidadania de modo a participar da vida política do país (utcivis). E como membro da sociedade, a educação, pelo art. 6º da Constituição, foi proclamada o primeiro dos direitos sociais (utsocius). Além dessas dimensões, a educação está disposta de modo a atender também aos interesses difusos, pois beneficia a cada um e a todos. Finalmente, ela se inclui nos interesses coletivos de determinados grupos específicos respondendo pelo direito à diversidade (CURY, 2022, p. 23).

			Mas, Coutinho atenta que:

			Na época neoliberal, não há espaço para o aprofundamento dos direitos sociais, ainda que limitados [...] estamos diante da tentativa aberta – infelizmente em grande parte bem sucedida – de eliminar tais direitos, de desconstruir e negar as reformas já conquistadas pelas classes subalternas [...] (COUTINHO, 2012, p. 123).

			É nesse sentido que ao Novo Ensino Médio se atribui o cognome de contrarreforma, por promover o rebaixamento do direito à educação básica de qualidade e o retrocesso educacional.

			A propósito, a determinação de fatiar o currículo em itinerários formativos lembra as Reformas Capanema dos anos 1940 e da ditadura de Getúlio Vargas a qual operou a divisão do ensino em ramos paralelos e estanques. Faz recordar, referente ao caso italiano, a ironia de Gramsci (1968) sobre a divisão da escola básica e o paradoxo de exaltá-la como medida democrática, já que, efetivamente, buscava perenizar as diferenças sociais fixando-as em formas chinesas, ou seja, em linhagens, em castas. Faz evocar o modelo educacional clássico da antiga Grécia, onde aos pobres e escravos era reservado o ensino chamado duleia, de caráter instrumental e, aos nobres, uma formação integral, a paideia, destinada a ensinar como governar.

			Trata-se de uma medida legal que não vem sozinha, pois acompanha outras também chamadas de “reformas”, a da previdência social, a trabalhista, as de privatização de empresas públicas. Nesse sentido, o termo contrarreforma, presente nas análises gramscianas, está bem empregado quando se trata do Novo Ensino Médio. Conforme Coutinho:

			Estamos diante da tentativa de supressão radical daquilo que, como vimos, Marx chamou de “vitórias da economia política do trabalho” e, por conseguinte, de restauração plena da economia política do capital. É por isso que me parece mais adequado, para uma descrição dos traços essenciais da época contemporânea, utilizar não o conceito de revolução passiva, mas sim o de contra-reforma (COUTINHO, 2012, p. 123).

			Conjuntura e relações de força

			Tais paralelos históricos concernentes à divisão escolar remetem à pergunta se tais ocorrências seriam de ordem conjuntural ou estrutural. Gramsci, em toda sua obra, esteve atento à análise das conjunturas, das características imediatas e transitórias de uma dada situação, mas sempre interessado em correlacioná-las com aquelas mais fundamentais e permanentes, as estruturais, e suas novas combinações:

			[...] deve-se distinguir no estudo de uma estrutura os movimentos orgânicos (relativamente permanentes) dos elementos que podem ser denominados “de conjuntura” (que se apresentam como ocasionais, imediatos, quase acidentais. Também os fenômenos de conjuntura dependem, é claro, de movimentos orgânicos [...] (GRAMSCI, 1980, p. 45).

			A luz desses princípios, Flach e Schlesener (2017) analisaram a conjuntura na qual esteve envolvido o movimento dos estudantes secundaristas de escolas públicas do Paraná, no ano de 2016, em reação à Medida Provisória nº 746/2016, destinada a mudar a oferta do Ensino Médio e que foi transformada na Lei nº 13.415/2017.

			Ou seja, buscaram compreender as ações políticas e sociais em curso por meio da problematização das contradições e das relações de força e considerando que os fatores ou movimentos do momento podem estar estreitamente ligados àqueles de caráter permanente.

			Isso posto, é bom relembrar que à época estavam em vigor as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, de 2012, do desagrado dos setores conservadores. Também é importante acordar para o fato de que, em dezembro de 2016, foi aprovada a Emenda Constitucional nº 95, que congelou os “gastos públicos” por 20 anos. Igualmente, evocar a tramitação do PL no 7.180, de 2014, que pleiteava a Lei da Mordaça ou da Escola sem Partido destinada a impor a censura e a criminalização à atuação de professores em sala de aula.

			Além disso, as contrarreformas trabalhista e previdenciária estavam em curso e a execução do Plano Nacional de Educação para o período 2014-2024 encontrava-se num total marasmo.

			Gramsci utiliza o conceito de guerra de posição para compreender os momentos essenciais das conjunturas, tipificados pelas ações intelectuais, morais e políticas realizadas pelas forças sociais na construção das suas hegemonias, inclusive no campo educacional, considerando que, para ele, “Toda relação de ‘hegemonia’ é necessariamente uma relação pedagógica...” (GRAMSCI, 1984, p. 37) e que “A escola – em todos os seus níveis – e a igreja são as duas maiores organizações culturais em todos os países, graças ao número do pessoal que utilizam” (GRAMSCI, 1984, p. 29).

			Guerra de posição se refere, portanto, à busca, de caráter processual e de acumulação política, que visa não só desagregar a influência cultural e ideológica das forças sociais opositoras como cimentar as que possibilitem a constituição da direção intelectual e moral da sociedade.

			Significa conquistar espaços, poderes, postos e alianças. Para fazer valer e preservar seus lugares e capacidade de comando, a classe dirigente se utiliza dos chamados aparelhos privados de hegemonia ou sociedade civil, além dos aparelhos do Estado. Segundo Moraes, em Gramsci, além da esfera estatal, há mais um setor onde ocorre essa disputa:

			A outra esfera é a sociedade civil, que designa o conjunto de instituições responsáveis pela elaboração e propagação de ideologias enquanto concepções de mundo, compreendendo o sistema escolar, a Igreja, os partidos políticos, as organizações profissionais, os sindicatos, os meios de comunicação, as instituições de caráter científico e artístico etc. (MORAES, 2010, p. 57).

			Nesse sentido, na peleja pela imposição do Novo Ensino Médio, destacam-se especialmente os aparelhos privados de hegemonia empresariais, institutos e fundações, que de forma exclusiva ou associada vêm atuando

			[...] em todas as fases da implementação do NEM, seja assessorando as secretarias estaduais de educação por meio do Conselho Nacional de Secretários de Educação – Consed, seja trabalhando diretamente com as redes estaduais na formação de equipes e na produção de apostilas e materiais didáticos. [...] no caso do NEM, os atores privados sempre estiveram sentados dos dois lados do balcão: como formuladores/as e disseminadores/as da política educacional, na qualidade de ‘sociedade civil’ benemerente e interessada na melhoria da educação nacional; e como implementadores/as e executores/as da política nas redes públicas, na qualidade de ‘parceiros/as’ dos governos estaduais e fornecendo quadros burocráticos para a gestão direta das secretarias de educação. Aos demais – comunidades escolares, movimentos sociais, sindicatos –, restou ‘participar’ nas enquetes e consultas públicas controladas e, por fim, levar a cabo nas escolas o que as secretarias de educação e seus parceiros bilionários deci-diram a portas fechadas (CÁSSIO; GOULART, 2022, p. 288).

			Dessa forma, a elaboração, implantação e implementação do Novo Ensino Médio vêm, graças aos aparelhos privados de hegemonia, buscando obter os consentimentos e a criação de um terreno ideológico favorável às ideias dominantes por meio da persuasão, mudança de mentalidades, formação de consciências e de métodos de atuação pedagógica. Segundo Gramsci,

			A realização de um aparato hegemônico, enquanto cria um novo terreno ideológico, determina uma reforma das consciências e dos métodos de conhecimento, é um fato de conhecimento, um fato filosófico (GRAMSCI, 1984, p. 52).

			Assim, a tarefa de transformar o modo de pensar o ensino médio mereceu, da parte das instâncias estatais, um trabalho tenaz e obstinado, tendo sido muito rápida a conversão da Medida Provisória nº 746/2016 na Lei nº 13.415/2017, processo que levou apenas 147 dias. Não houve consulta prévia aos estudantes, não houve diálogo com a sociedade e a implementação tem sido extremamente verticalizada.

			Por outro lado, essa contrarreforma gerou e tem gerado uma série de reações de oposição no país. O movimento estudantil se mobilizou para protestar ocupando as escolas de todo o país. Surgiu o Movimento Nacional em Defesa do Ensino Médio. A agitação social e política pela revogação da Lei nº 13.415/2017 tem experimentado grande crescimento em âmbito nacional.

			As promessas dessa proposta de reorganização do ensino médio incluem a diminuição da evasão estudantil, o atendimento aos interesses dos jovens e a melhoria do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

			Porém, dela pode-se depreender motivações como baratear a oferta desse ensino, satisfazer o mercado editorial com a produção e comercialização de novos livros e materiais didáticos, saciar o apetite do mercado privado voltado à capacitação de professores, aliviar os gestores com respeito à contratação de docentes para determinadas disciplinas, reduzir as exigências ao poder público de investimento em formação docente.

			Destaca-se o interesse do poder público de encontrar nessa contrarreforma uma maneira de resolver o problema do apagão docente, ou seja, da falta de professores para algumas áreas do conhecimento como Física, Química e Biologia.

			Crise orgânica e Novo Ensino Médio

			Para Gramsci, as crises ocorrem quando os expedientes coercitivos e de convencimento ideológico se deparam com barreiras e, paralelamente, novas relações sociais que se encontram em trâmite também enfrentam obstáculos para se afirmarem. Assim, segundo ele, “A crise consiste justamente no fato de que o velho morre e o novo não pode nascer; neste interregno, verificam-se os fenômenos patológicos mais variados” (GRAMSCI, 2007, p. 184).

			Orgânica é a crise que ocorre quando cursos históricos estruturais alongados se engatam com momentos conjunturais de debate e disputa política entre projetos sociais concorrentes. É o que se sucedeu na decisão de alterar a arquitetura curricular do ensino médio. Primeiro, porque esse nível de ensino é o que mais claramente expressa as contradições sociais estruturais. Segundo, porque ela veio no Governo Temer num contexto de disputa por projetos políticos diferentes, de instabilidades, tensões e conflitos pós-impeachment da presidente Dilma Rousseff.

			As mudanças introduzidas e previstas nessa decisão não implicaram apenas em alterar o quadro de oferta de disciplinas do ensino médio. Elas expressam uma crise de hegemonia e a intenção restauradora cujo significado, para as camadas populares, é de esvaziamento da última etapa da educação básica.

			Ou seja, de degeneração da educação por meio da promoção de sérias lacunas e mutilações na formação dos alunos, desconstrução da possibilidade de integração orgânica e consistente da ciência, da tecnologia, da cultura e do trabalho e de desrespeito com a especificidade de cada ciência.

			A flexibilização curricular adotada concorre para abalar seriamente as chances dos alunos de acesso ao conhecimento e à formação integral por ação da fragmentação e empobrecimento dos programas e conteúdos. Por exemplo, se o aluno for para o itinerário da formação profissional, ele terá apenas português e matemática como formação geral básica.

			A grande maioria das escolas brasileiras não tem meios de oferecer todos os cinco itinerários estabelecidos por essa contrarreforma, sendo que 83% da oferta do ensino médio está nas redes públicas de ensino. Já as escolas privadas possuem mais possibilidades de ofertar currículos abrangedores de todas as disciplinas.

			Gramsci criticou a tendência à fragmentação rígida dos ensinamentos humanistas e técnico-científicos, a incoerência de tomá-la como medida democrática, pois ela, ao contrário, contribui para preservar a dualidade educacional e as diferenças sociais.

			O diagnóstico da crise orgânica, revelada também com a promulgação, implantação e implementação do Novo Ensino Médio, evidencia as razões pelas quais os aparelhos hegemônicos, privados e estatais, não conseguem formar o consenso por eles esperado. Isso porque o problema central do ensino médio brasileiro não está na mudança do currículo, não está no número de disciplinas.

			O real problema do ensino médio brasileiro está no seu papel reprodutor das diferenças entre as classes sociais. Para a imensa maioria dos estudantes, os que Gramsci chama de subalternos, as condições de funcionamento das escolas são muito precárias. Há deficiências na estrutura física e material e falta de um quadro efetivo de professores com formação, remuneração e carreira adequadas. A gestão democrática encontra-se ausente, bem como a assistência estudantil destinada a garantir o acesso, a permanência e o êxito dos estudantes. Em síntese, há carência de financiamento e de efetivo interesse na melhoria da qualidade do ensino. Muito diferente do que ocorre com o ensino médio privado.

			Assim, dentro da lógica da flexibilização adotada por essa contrarreforma, decidiu-se pela admissão de profissionais sem formação para exercer a docência no quinto itinerário, os chamados de “notório saber”. Tal deliberação, além de concorrer para desvalorizar ainda mais o trabalho docente, tira o foco da necessidade de uma séria política de formação de professores, institucionaliza-se a precarização da docência comprometendo a qualidade do ensino.

			Sobre a pretensa livre escolha de itinerários formativos pelos estudantes, observa-se, primeiramente, a temeridade de transferir para os jovens com apenas 14 anos uma decisão muito sensível, complexa e impactante. Entretanto, mesmo que tenham esse discernimento, a grande maioria deles não terá como fazê-la, pois cada um deve se conformar com o que a instituição escolar oferece.

			Logo, as escolas públicas não têm condições de atender os alunos nos seus interesses, uma vez que a grande maioria delas não possui infraestrutura para oferecer todos os itinerários formativos, lembrando que mais de 70% das cidades brasileiras têm apenas uma escola de ensino médio.

			Diante disso, resta ao aluno se acomodar ao que é oferecido, às escolas públicas buscar as parcerias com escolas particulares para a oferta de itinerários, desenvolver atividades on-line ou estabelecer convênios com empresas privadas de ensino a distância, promovendo-se o incentivo à privatização do ensino médio.

			Outro expediente liberado pela contrarreforma é a possibilidade de contar como parte do tempo educativo e do currículo escolar a experiência de trabalho do aluno no setor produtivo. Disso tudo resultará formação técnica precária que não garante acesso a empregos destinados a técnicos e nem acesso ou permanência na educação superior.

			Portanto, a crise já existente, mas ampliada com o Novo Ensino Médio, se traduz pelo aumento e aprofundamento das desigualdades entre estudantes de escolas públicas e privadas, na medida em que essas últimas possuem meios de não se restringirem a esse modelo e poderão continuar a ofertar a educação geral ampla para os setores privilegiados. Do outro lado, às escolas públicas restará o sucateamento e se verem preteridas em favor das escolas privadas.

			A proposta de Gramsci para a solução de semelhante crise, também em vigor à sua época na educação italiana, consistiu no seguinte:

			[...] escola única inicial de cultura geral, humanista, formativa, que equilibre equanimamente o desenvolvimento da capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual. Deste tipo de escola única, através de repetidas experiências de orientação profissional, passar-se-á a uma das escolas especializadas ou ao trabalho produtivo (GRAMSCI, 1968, p. 118).

			Gramsci alertava para a perspectiva emancipatória da educação, cuja finalidade não é a de tornar trabalhadores manuais meramente qualificados, mas fazer com que cada cidadão tenha condições gerais de tornar-se governante, mesmo que abstratamente. Trata-se do novo humanismo, conceito por ele desenvolvido, que

			[...] pressupõe considerar a necessidade de supressão de todas as formas de alienação humana e a busca do ideal pedagógico de desenvolvimento integral e harmônico do homem, onde o ensino da tecnologia, em vez de ensinar a “ordem” moral presente na “ordem” das coisas, possibilite compreender o enlace das ciências, sejam elas da natureza, da sociedade ou do pensamento, através de uma visão crítica da gestão do trabalho humano, para que o homem possa conduzir a história e não apenas a sofrê-la (MACHADO, 1992, p. 63).

			A abordagem de Gramsci sobre a questão escolar não é feita, como se vê, de forma isolada da discussão sobre a democracia, pois, para ele, a escola tem um papel de destaque na configuração do estado ampliado ao exercer mediações fundamentais como aparelho de construção de hegemonia.

			Nessa perspectiva, sejam as ciências naturais ou as humanas, o que importa assegurar é a formação de um novo intelectual, hábil na persuasão política e na capacidade de elevar “[...] da técnica-trabalho à técnica-ciência e à concepção humanista histórica sem a qual se permanece ‘especialista’ e não se chega a ‘dirigente’ (especialista mais político)” (GRAMSCI, 1968, p. 8).

			Para tanto, a escola única ou unitária deve ser desinteressada com respeito a finalidades práticas imediatistas. Ela deve oferecer uma formação capaz de atender os fundamentos gerais com vistas ao desenvolvimento do caráter do aluno. Quando se tratar da escola profissional, e isso após a escola única, ela deve também ser formativa, não apenas informativa, não limitada a formar para o trabalho manual.

			Mas, a transição da escola unitária, de formação humanista, para a técnica-profissional requer, segundo Gramsci, que os jovens já tenham desenvolvido certo grau de maturidade, de autonomia na orientação e iniciativa, bem como a capacidade de criar intelectualmente e praticamente (GRAMSCI, 1968).

			Com essa proposta, Gramsci tem em mira um percurso pedagógico comprometido com aqueles que ele chama de simples ou de subalternos e sua promoção a uma concepção superior de vida, com o avanço intelectual amplo e extensivo, não restrito a pequenos grupos sociais.

			Para a formação do que ele chama de alta cultura, de uma civilização superior, seria, portanto, imprescindível contar com um contexto de democratização dos conhecimentos e com os resultados propiciados pela ampliação da base intelectual da sociedade.

			Nos grupos subalternos, Gramsci não inclui apenas a classe operária, mas também todos os que hierarquicamente inferiores têm sido subjugados e submetidos às ordens dos dirigentes. Na condição de subalternidade, encontram-se os colonizados, os marginalizados, os excluídos, as mulheres, os pretos, os indígenas, os quilombolas, os com deficiência, enfim todos os que vivem essa situação.

			Um elemento peculiar dos subalternos, segundo Gramsci, seria sua diversidade inclusive com respeito ao grau de subalternidade e, por conta dessa fragmentação e da falta de coesão, se mostram, excetuando alguns casos, separados, divididos, sem conexão, desorganizados.

			Nesse sentido, os subalternos se arriscam a ser impotentes politicamente, com dificuldades para manifestar de forma coesa e organizada suas necessidades e reivindicações. Quando em sublevação, estão fadados a derrotas. Nesse quadro, é possível considerar a inclusão dos estudantes do ensino médio público.

			Gramsci se volta ao estudo das possibilidades de superação da condição de subalternidade e ele identifica um fator fundamental para isso, a conquista da autonomia e isso mediante luta. Entende-se, então, porque nunca foi descomplicado ser jovem das camadas populares no Brasil.

			Essa luta inclui a libertação de conceitos e ideias impostas pelos aparelhos ideológicos dominantes, a conquista da consciência histórica autônoma, a afirmação de uma nova hegemonia, uma nova forma ético-política, o que requer trabalho político e educacional organizado.

			Considerações finais

			A aprovação, implantação e implementação do novo currículo para o ensino médio são episódios a mais dos mecanismos estruturais e conjunturais de subjugação dos subalternos. Por isso, lutar pelo acesso democrático ao ensino médio, pelo direito de nele permanecer e ter êxito nos estudos, passa pelo não afrouxamento da disciplina do estudo, por facilitações que o Novo Ensino Médio teima em introduzir.

			Gramsci, com suas contribuições teóricas e categorias de análise política e proposições pedagógicas, ensina que um sistema de governo para ser generoso precisa oportunizar e promover o desenvolvimento dos subalternos, dos simples, dos que vem de baixo e se comprometer com a elevação do nível de cultura nacional-popular.

			O ensino médio brasileiro precisa mudar, mas para melhor, não voltar ao passado. Não é o que promete o novo ensino médio. Ele surge como restauração conservadora no cenário político, cultural, econômico, social e educacional do Brasil pós-impeachment da presidente Dilma Rousseff.

			Sob o discurso da flexibilização e pretensa modernização curricular encobre faltas e problemas históricos. Faz lembrar Darcy Ribeiro quando se referia à crise da educação brasileira. Ele não a via propriamente como uma crise, mas como um projeto. Um projeto seletivo e de exclusão de parcelas significativas da população à educação de qualidade. O novo ensino médio faz parte desse projeto.

			

			
				
					1	Socióloga, mestre e doutora em educação, pós-doutora em sociologia do trabalho, professora titular aposentada da UFMG, professora visitante do ProfEPT-IFRS.

				

				
					2	Para acesso às informações e análises sobre a vida, obra e elaborações teóricas de Gramsci, consultar as páginas da International Gramsci Society do Brasil – IGS/Brasil: https://igsbrasil.org; Gramsci e o Brasil: https://www.acessa.com/gramsci/?page=vida e o Blog da Boitempo: https://blogdaboitempo.com.br/2020/01/22/os-prismas-de-gramsci/.

				

				
					3	Per vent’anni dobbiamo impedire a questo cervello di funzionare!

				

				
					4	Apoiado na edição crítica de Valentino Gerratana, Carlos Nelson Coutinho coordenou com a colaboração de Luís Sérgio Henriques e Marco Aurélio Nogueira, a edição desses seis volumes, publicados pela Editora Civilização Brasileira, sob o título geral Cadernos do cárcere e assim composta: v. 1 – Introdução ao estudo da Filosofia. A filosofia de Benedetto Croce; v. 2 – Os intelectuais. O princípio educativo. Jornalismo; v. 3 – Maquiavel. Notas sobre o Estado e política; v. 4 – Temas de cultura. Ação católica. Americanismo e fordismo; v. 5 – O Risorgimento. Notas sobre a história da Itália; v. 6 – Literatura. Folclore. Gramática. Apêndices. Variantes e Índices. Além desses seis volumes dos Cadernos do cárcere, essa editora publicou, de Gramsci, Escritos políticos 1910-1920; Escritos políticos 1921-1926 e Cartas do Cárcere (v. 1 e v. 2). Entre 1966 e 1968, a Civilização Brasileira já havia publicado quatro dos seis volumes dos Cadernos: Concepção dialética da história; Os intelectuais e a organização da cultura; Maquiavel, a política e o Estado moderno; e trechos de Literatura e vida nacional, além das Cartas do cárcere. As novas edições buscaram completar as anteriores e atender a critérios de organização estabelecidos pelo próprio Gramsci.
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			DEMOCRACIA ENFRAQUECIDA: impactos das contrarreformas neoliberais no currículo integrado

			Adão Caron Cambraia1

			Neila Pedrotti Drabach2

			Adriana Toso Kemp3

			Maria Cristina Pansera de Araújo4

			Introdução

			O ano de 2023 inicia com uma proposta de esperança. Referimo-nos às mudanças no governo brasileiro. Trata-se de uma esperança em dias melhores para a Democracia, Educação, Saúde, Trabalho, Ciência e Tecnologia, com valorização da pesquisa e a possibilidade de um mínimo de dignidade de vida ao trabalhador. Essa dignidade é conquistada na medida em que possibilitamos a todos acesso à Educação, a qual está ligada intimamente à Democracia (JAEGER, 2013; KEMP, 2021).

			Segundo Savater (1998; 2022), os povos sem democracia, como, por exemplo, os Persas na antiguidade, não possuíam um sistema educacional, pois não se formavam cidadãos, e sim súditos, que deveriam apenas cumprir um papel específico na sociedade. Já na Grécia, as pessoas eram educadas para além das habilidades para o trabalho. Tratava-se de formar cidadãos capazes de participar e de governar a cidade, com conhecimento técnico, mas, sobretudo, humanista. Para essa formação, não se ensinavam somente as técnicas, mas possibilitava-se aos sujeitos o desenvolvimento da capacidade de refletir sobre os fins da sociedade: sobre o porquê, para quê, para quem e onde queremos chegar com o conhecimento.

			No contexto contemporâneo, em grande parte, a educação é, como veremos, centrada, fundamentalmente, em capacitações rápidas e flexíveis, para formar um bom trabalhador, com pouca preocupação com a formação cidadã. Esta, por sua vez, representa a possibilidade de saber discutir os fins da vida em comum, entender as argumentações sobre propostas e necessidades sociais e se expressar, pois todos os cidadãos precisam participar, votar, decidir e, de alguma forma, fazer parte da democracia (SAVATER, 1998; 2022).

			Segundo Saviani (2012), não nascemos humanos, nos tornamos humanos a partir da vida em sociedade. Aprendemos a discutir, falar, compreender e é importante que todos os cidadãos desenvolvam essas funções mentais superiores. Não é aceitável que sejam desenvolvidas apenas por parte da população que pode pagar por uma educação, enquanto a outra recebe apenas uma educação aligeirada, que os designa a serem bons e obedientes empregados. Isso precisa ser combatido, porque significa, em suma, a destruição da democracia.

			Para Savater (1998; 2022), a sociedade precisa criar alternativas para retirar as pessoas da fatalidade social, que é a manutenção do status quo, em que o filho do pobre sempre tenha que ser pobre, sem acesso a uma escola de qualidade. Contra essas fatalidades a educação deveria lutar e, hoje, com as contrarreformas neoliberais inseridas nesse contexto, amplia-se essa fatalidade social e a dualidade entre quem pensa e quem faz, perpetuando as mazelas da sociedade.

			De uma forma geral, nos últimos anos, os trabalhadores sofreram muitos ataques, como, por exemplo, as reformas do Ensino Médio, trabalhista, previdenciária – com retiradas de direitos do trabalhador. De um lado, são expropriados os direitos, de outro, desqualificados os serviços públicos, com cortes de investimentos (PEC 95: que retira investimentos públicos por 20 anos em áreas prioritárias)5, destruição do sistema de proteção social (saúde, habitação, educação, assistência social), que deixa as pessoas em vulnerabilidade social à dura sorte. Conforme destaca Moraes,

			[...] as medidas atuais no campo educacional – Base Nacional Curricular Comum/BNCC e Reforma do Ensino Médio (Lei no 13.415/2017), Diretrizes Curriculares para a Educação Técnica e Tecnológica e suas formas de implementação no país – são inseparáveis das políticas econômicas de contingenciamento de gastos, das reformas trabalhista e na previdência, dos ataques ao Fundeb (MORAES, 2023, [s. p.]).

			Nos últimos anos, as instruções normativas, portarias, decretos, resoluções e leis atacaram diretamente a dignidade na vida do trabalhador. Em estudos anteriores foi evidenciado movimentos articulados para uma contrarreforma no ensino público, pois visavam a destruição de uma formação integrada e a implementação de uma política neoliberal na Educação pública (CAMBRAIA; KEMP; ZANON, 2021). Vale destacar um impulso inicial da contrarreforma com a Escola Sem Partido6, que influencia a criação da Lei no 13.435/20177, reforça a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), dá origem à Resolução CNE/CES nº 2/2019 (Diretrizes para a formação de professores) e passa pela CNE/CP nº 1/2021 (DCNEPT), marcando estas ações.

			A Reforma do Ensino Médio pode ser situada como “mola propulsora” de um conjunto de mudanças no campo educacional, orientado pela concepção neoliberal da pedagogia das competências (RAMOS, 2021). As mudanças na organização do ensino médio provocaram alterações também nos marcos normativos da formação de professores e da educação profissional técnica de nível médio. Em relação à formação docente, as novas Diretrizes aprovadas em 2019, por meio da Resolução CNE/CP nº 2/2019, instituem a Base Nacional Curricular da Formação de professores (BNC Formação), que atrela a formação docente ao desenvolvimento de competências e habilidades voltadas à implementação da BNCC na educação básica, reduzindo os espaços de formação crítica e humanista necessários à compreensão da educação e da escola (BAZZO; SCHEIBE, 2020).

			Em relação à Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM), as novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), aprovadas pela Resolução CNE/CP nº 1/2021, representam um retrocesso diante das conquistas e avanços nesse campo, a partir do Decreto nº 5.154/2004, o qual retomou as bases jurídicas para integração entre a educação básica e profissional técnica de nível médio desde um currículo que integra a formação humanística e técnica. Esse novo marco normativo, apesar de manter a integração entre as etapas da educação básica e a formação profissional, contempla uma grande ênfase nas saídas intermediárias, no aproveitamento de estudos e experiências profissionais como forma de validar carga horária do currículo do curso ao qual o estudante está vinculado, na formação por competências, o que atribui um caráter fragmentado e aligeirado à formação profissional, com foco nas demandas imediatas do mercado de trabalho.

			Nessa mesma direção, a Lei da Reforma do Ensino Médio e as novas DCNs da EPTNM recuperam o dispositivo de “notório saber”, o qual prioriza a experiência profissional em detrimento da profissionalização docente para atuar no magistério nos cursos de educação profissional. Observa-se com isso uma concepção de educação profissional que reduz a formação ao desenvolvimento de competências para desempenho de funções no mercado de trabalho, negligenciando a formação integral dos jovens no âmbito da última etapa da educação básica.

			Diante do exposto, o objetivo deste texto é realizar uma análise crítica da contrarreforma no campo educacional, identificando principais categorias que atacam a educação pública e, por conseguinte, enfraquecem a democracia. A Educação Profissional e Tecnológica (EPT) é, normalmente, uma das últimas etapas da Educação que o jovem trabalhador frequenta e, por isso, argumentamos pela necessidade de uma formação integral, que possibilite o desenvolvimento da autonomia e do pensamento crítico, impulsionando a constituição de uma sociedade mais justa e menos desigual. Diante disso, a esperança renovada para 2023, em parte, é pela possibilidade de revogação das principais “maldades” que ferem a democracia e dignidade do trabalhador8.

			A metodologia utilizada é qualitativa, com abordagem documental e bibliográfica, em que partimos da análise da Lei no 13.435/2017 para compreender as medidas contrarreformistas presentes na Resolução CNE/CP nº 1/2021 (DCNEPT), em que definimos as DCNEPT como ponto focal. Tendo em vista o “efeito cascata” promovido pela Reforma do Ensino Médio sobre as demais normativas nacionais, torna-se quase impossível não trazer outras resoluções que, ao nosso ver, constituem um “pacote de maldades”, visando a um enfraquecimento e até mesmo à destruição da democracia, no sentido de produzir miséria e ignorância na vida do trabalhador. Então, partindo da Reforma do Ensino Médio e da DCNEPT, a análise coteja também a Resolução CNE/CS 2/2019 e a Base Nacional Comum Curricular, introduzida pela própria Reforma, à luz do referencial do currículo integrado.

			Para realizar as análises, nos aproximamos de alguns aspectos da Análise Textual Discursiva (ATD) (MORAES; GALIAZZI, 2016). A ATD preconiza partir “de um conjunto de pressupostos em relação à leitura dos textos”, tomando os dados de pesquisa como um conjunto de significantes, aos quais o pesquisador atribui significados sobre “seus conhecimentos e teorias”. A “emergência e comunicação desses novos sentidos e significados é o objetivo da análise” (2016, p. 7).

			A análise desenvolvida com base na metodologia de ATD estrutura-se em três momentos: Unitarização – fragmentação em unidades de significado, aos quais se precisa atribuir novos sentidos; Categorização ­– organização em unidades de significado agrupadas segundo suas semelhanças, formando conjuntos mais complexos, as categorias; Metatexto – elaboração de textos descritivos e interpretativos acerca das categorias temáticas. Nesse momento, emerge uma compreensão renovada do todo (MORAES; GALIAZZI, 2016).

			Assim, foram realizadas leituras da DCNEPT que constitui o corpus do estudo e definidas três categorias centrais: 1) Fragmentação da educação do trabalhador por meio de itinerários; 2) Desintegração do currículo por meio das competências e, 3) Privatização via parceria público-privada na desconstituição da escola como espaço de formação do trabalhador. Tais categorias são analisadas a partir de um esforço de reflexão crítica, apoiando-nos em estudos e pesquisas da área educacional e, também, nas vivências dos autores, os quais atuam em instituições de ensino, em especial na educação profissional e tecnológica.

			Fragmentação da educação do trabalhador por meio dos Itinerários

			O Ensino Médio Integrado à Educação Profissional (EMI) constitui-se de cursos que visam a uma formação profissional técnica integrada à formação geral, levando em conta as bases conceituais ligadas ao materialismo histórico-dialético, tendo o trabalho como princípio educativo e a pesquisa como princípio pedagógico (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2005). Trata-se de constituir um cidadão que faz e pensa sobre o que, por que e para quem é realizado o trabalho, constituindo-se como um agente de transformação da sociedade. Para isso, não bastam treinamentos ou formações aligeiradas para atender apenas ao mercado de trabalho, mas sim uma formação omnilateral – formação integral.

			Com a Reforma do Ensino Médio, a formação básica do trabalhador foi organizada em itinerários, em que o governo vigente entre 2016 e 2022 vendia como uma ideia salvacionista para a educação. Nesse contexto, o Ensino Médio passa a ser organizado por áreas, as quais os estudantes supostamente poderão escolher, de acordo com a oferta, que ficará a cargo de cada sistema de ensino, um itinerário formativo.

			Na Lei no 13.415/20179 a palavra itinerário aparece 4 (quatro) vezes e define, no Art. 36 que os itinerários do Ensino Médio são divididos da seguinte forma: I –Linguagens e suas Tecnologias; II – Matemática e suas Tecnologias; III – Ciências da Natureza e suas Tecnologias; IV – Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; V – Formação Técnica e Profissional.

			A organização curricular por itinerários formativos constitui uma estratégia de alijamento do sentido integral e crítico da formação, na medida em que, disfarçada em escolha dos jovens, exclui as disciplinas humanísticas do processo formativo escolar e é perpassada por uma formação estreita do que seja Ciência. Assegura espaço apenas a duas disciplinas, que embora importantes na formação, não garantem os conhecimentos necessários sequer ao desenvolvimento adequado da dimensão instrumentalizadora do processo educativo. O que parece estar norteando essa proposição (muito mais impositiva do que propositiva) de itinerário formativo não é a formação científica, a qual não se dá sem reflexão crítica e profundo embasamento das humanidades, mas a mera instrumentalização técnica das novas gerações para sua inserção, por baixo, no sistema produtivo, ou, quando isso não é possível, pela impossibilidade do sistema em absorver toda a mão de obra subqualificada disponível, a sua culpabilização por não ter a “necessária” qualificação (CAMBRAIA; KEMP; ZANON, 2021, p. 138).
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